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RESUMO  
Objetivos: Investigar as despesas destinadas a medicamentos e Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS) declaradas no Sistema de Informações sobre Orçamen-
tos Públicos em Saúde (SIOPS) pelos municípios paraibanos e o cumprimento da 
Emenda Constitucional (EC) nº 29/2000 por parte dos entes federativos. Métodos: 
Trata-se de um estudo transversal, de natureza documental e descritiva. Os da-
dos coletados por meio do SIOPS são referentes ao período de 2018 a 2022. A 
investigação adotada neste trabalho compreende na concordância entre os dados 
municipais declarados, a correspondência de informações quanto à situação de 
cumprimento da EC-29/2000 na Paraíba e a comparação entre o quantitativo gas-
to com saúde e medicamentos. Resultados: Os resultados revelaram que o gasto 
com medicamentos corresponde, em média, 2% da despesa total com saúde pelos 
municípios e que o aumento no indicador “Despesa Total com Saúde” não afeta 
necessariamente o indicador “Despesa com medicamentos”. Ademais, os gastos 
com ASPS pelos municípios superam o mínimo exigido pela LC nº 141/2012, dife-
rindo do Estado e da União que não ultrapassam o mínimo exigido pela legislação. 
Conclusões: Dessa forma, reconhece-se a sobrecarga dos municípios paraibanos 
no financiamento da saúde. Apesar de sua menor arrecadação e das restrições 
financeiras, cumprem as exigências legais acima do limite. Entretanto, urge corrigir 
as disparidades na distribuição de recursos para garantir melhorias contínuas no 
sistema de saúde local.
Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; Financiamento dos sistemas de saúde; 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde; Paraíba.

ABSTRACT
Objectives: To investigate the expenses allocated to medications and Public Health 
Actions and Services (ASPS) reported in the Health Public Budget Information Sys-
tem (SIOPS) by municipalities in Paraíba and the compliance with Constitutional 
Amendment (EC) nº 29/2000 by the federative entities. Methods: This is a cross-
-sectional, documentary, and descriptive study. The data collected through SIOPS 
refer to the period from 2018 to 2022. The investigation adopted in this work 
comprises the agreement between the declared municipal data, the correspondence 
of information regarding the compliance with EC-29/2000 in Paraíba, and the com-
parison between the amounts spent on health and medications. Results: The results 
revealed that spending on medications corresponds, on average, to 2% of the total 
health expenditure by the municipalities, and that an increase in the “Total Heal-
th Expenditure” indicator does not necessarily affect the “Medication Expenditure” 
indicator. Furthermore, the spending on ASPS by the municipalities exceeds the 
minimum required by Complementary Law No. 141/2012, differing from the State 
and the Union, which do not exceed the minimum required by legislation. Conclu-
sions: Thus, the burden of financing health care on the municipalities of Paraíba is 
recognized. Despite their lower revenue and financial constraints, they meet legal 
requirements above the limit. However, it is urgent to correct disparities in resource 
distribution to ensure continuous improvements in the local health system. 
Keywords: Unified Health System; Health system financing;Information System on 
Public Health Budgets; Paraíba.
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Introdução

A Constituição Federal (CF) brasileira de 1988, 
na seção II, dedicada à saúde, instituiu a criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS), consagrando o di-
reito à saúde como fundamental no artigo 196. O 
artigo 197 estabelece a regulamentação e o controle 
das ações e serviços de saúde, ressaltando a relevân-
cia pública dessas atividades. O artigo 198, por sua 
vez, determina a regionalização e hierarquização dos 
serviços de saúde, com ênfase na descentralização, 
atendimento integral, priorização da prevenção e 
participação da comunidade.1

A CF/1988 seria, posteriormente, regulamentada 
por leis orgânicas e emendas constitucionais, res-
ponsáveis por colocar em prática as políticas públi-
cas que formam o SUS. No entanto, os investimentos 
públicos direcionados a este sistema têm se mostra-
do insuficientes para assegurar a oferta de serviços 
públicos de saúde, abrangentes e de alta qualidade.2 

Tendo em vista que o planejamento orçamentá-
rio é diretamente responsável pelo financiamento e 
realização das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS), é de suma importância o monitoramento e 
avaliação das políticas e programas. A transparência 
orçamentária, que envolve o acesso dos cidadãos a 
informações sobre receitas, alocação de recursos e 
gastos governamentais, é fundamental para a partici-
pação pública e a responsabilização dos governantes.3 
A investigação das causas financeiras e orçamentá-
rias é indispensável para compreender as origens e 
motivos das crises no sistema de saúde.4 Para isso, o 
panorama  de  gastos proporciona dados para carac-
terizar o consumo de medicamentos no país, além de 
fornecer transparência no uso dos recursos públicos 
quanto aos gastos com medicamentos, e traça uma 
perspectiva histórica da relevância desse gasto.5

A questão da incorporação de tecnologias no 
SUS, como os medicamentos, se torna especialmen-
te relevante em um contexto de recursos limitados. 
O aumento dos gastos com medicamentos em áreas 
terapêuticas específicas, como oncologia e doenças 
raras, levanta preocupações, uma vez que beneficiam 
apenas pequenos grupos da população e têm preços 
elevados.6,7 

Esse fenômeno pode representar uma alocação 
ineficiente dos recursos para a saúde.8 No Brasil, isso 

se manifesta por meio da judicialização da saúde. As-
sim sendo, a alocação ineficiente de recursos ocorre 
ao mesmo tempo em que se observa o subfinancia-
mento do SUS.9,10

Além de garantir o acesso aos medicamentos, de-
vem ser avaliados seu uso e os efeitos adversos, que 
afetam a saúde dos pacientes e resultam em custos 
adicionais para os sistemas de saúde e sociais, tor-
nando-se um desafio de saúde pública.11 Acredita-se 
que os custos associados aos problemas relacionados 
aos medicamentos (PRM) se igualem ou até mesmo 
superem os custos dos medicamentos em si.11 Atual-
mente, enfrenta-se dois desafios significativos: oti-
mizar os gastos em saúde por meio de um controle 
rigoroso e mecanismos de fiscalização mais eficazes 
e buscar novas fontes de financiamento devido à 
escassez de recursos públicos não destinados a fins 
específicos.12

Com o propósito de garantir a transparência e 
acessibilidade às informações sobre o financiamen-
to do SUS, foi instituído o Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), um 
instrumento essencial para monitorar o cumprimen-
to do dispositivo constitucional que estabelece a alo-
cação mínima de recursos para ASPS no orçamen-
to.13 A Emenda Constitucional (EC) n° 29/2000 tem 
por objetivo assegurar as provisões para o custeio das 
ASPS, fixando os percentuais mínimos de investi-
mento na área pelos entes políticos da República.14 
E a  Lei Complementar (LC) n° 141/2012 foi san-
cionada com o propósito de regulamentar a  EC nº 
29/2000, definindo claramente o que deve ser consi-
derado gasto em saúde.15

Face à importância dos medicamentos como in-
sumos essenciais para a saúde de uma população, que 
correspondem a uma parcela significativa dos gastos 
totais com saúde de uma entidade governamental, o 
presente trabalho investigou se o investimento com 
recurso próprio em saúde corresponde ao mínimo 
estipulado pela EC nº 29/2000 e pela LC nº 141/2012 
e o quantitativo gasto com medicamentos pelos mu-
nicípios.

Objetivo

Objetivou-se analisar e quantificar as despesas 
destinadas a medicamentos e ações e serviços públi-
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cos de saúde declaradas no SIOPS pelos municípios 
paraibanos no período de 2018 a 2022. Identificar 
os municípios que cumpriram com os valores míni-
mos a serem aplicados em ASPS e os municípios que  
gastaram menos do mínimo ou mesmo não apresen-
taram dados ao SIOPS quanto a esse indicador no 
período em análise.

Métodos
Desenho do estudo

Trata-se de um estudo transversal, de natureza 
documental, descritiva e quantitativa, do período de 
2018 a 2022 

Cenário do estudo

O Estado da Paraíba, situado na Região Nordes-
te, foi escolhido como cenário de realização da pes-
quisa. A Paraíba possui cerca de quatro milhões de 
habitantes e 223 municípios, divididos em quatro 
mesorregiões: Mata, Borborema, Agreste e Sertão. A 
capital do Estado é João Pessoa. Segundo dados do 
DataSUS, possui uma esperança de vida ao nascer 
de 72,1 anos e uma taxa de mortalidade infantil de 
17,5 por 1.000 nascidos vivos, o índice de desenvol-
vimento humano é de 0.698, estando na faixa de De-
senvolvimento Humano Médio (entre 0,600 e 0,699).

Critérios de inclusão e exclusão

Os critérios para definição do universo dos mu-
nicípios e do período de estudo foram a atualização 
regular dos sistemas de informação e a disponibili-
zação contínua dos indicadores selecionados para 
o maior número possível de municípios. Por con-
seguinte, foram desconsiderados da análise os mu-
nicípios que apresentavam qualquer pendência de 
informações.

Coleta e análise dos dados

O procedimento de coleta se deu a partir do levanta-
mento de dados do SIOPS, nos quais foram verifica-
dos os percentuais de recursos aplicados em medica-
mentos e a despesa total com saúde pelos municípios 
da Paraíba no intervalo de 2018 a 2022. Também fo-

ram coletados os dados referentes à porcentagem de 
recursos próprios gastos com saúde de acordo com a 
EC nº 29/2000, e a LC nº 141/2012, dos municípios 
paraibanos, do Estado da Paraíba e da União nesse 
mesmo decurso.

A investigação adotada neste trabalho compreen-
de a combinação das análises: 

a) A comparação entre o quantitativo gasto com 
saúde e medicamentos pelos municípios e o Estado 
da Paraíba.

b) A concordância entre os dados municipais 
declarados ao SIOPS e a correspondência de infor-
mações quanto à situação de cumprimento da EC nº 
29/2000 na Paraíba. A LC nº 141/2012 estabeleceu 
que 12% da arrecadação dos estados e 15% dos muni-
cípios se destinariam ao financiamento das ASPS. A 
EC n° 86 de 2015 define o valor mínimo de 15% da 
Receita Corrente Líquida como montante mínimo 
a ser aplicado, anualmente, pela União em ASPS.15

Para isso, foi elaborado séries de médias anuais 
do indicador “porcentagem (%) de Recursos pró-
prios em Saúde EC-29” segundo as quatro mesorre-
giões do estado. Os dados foram confrontados com 
os valores mínimos a serem aplicados por cada mu-
nicípio, pelo Estado da Paraíba e pela União. Foram 
elaborados gráficos de linhas e colunas com os valo-
res obtidos utilizando o MicrosoftR 365 ExcelR ver-
são 2405, pré-formatada. Uma estatística descritiva 
foi realizada, na qual os resultados foram expressos 
em frequências absolutas e/ou relativas.

Resultados

Em relação à despesa total com saúde (nos anos 
de 2018 a 2022), uma média um pouco maior que 
2% desse montante refere-se a despesa com medi-
camentos dos municípios por mesorregião. No que 
tange à despesa do governo do Estado da Paraíba, 
essa relação reduz para 0,6 como pode ser observada 
na Figura 1. 

As Tabelas 1 e 2 apresentam a porcentagem da 
despesa com medicamentos em relação à despesa 
total com saúde dos maiores municípios de cada 
mesorregião do Estado. A cidade que apresentou a 
maior relação de gastos com medicamentos foi a ca-
pital paraibana, João Pessoa, com 1,97% em 2018 e 
3,3% em 2022.
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Figura 1. Percentual médio das despesas com medicamentos em relação à despesa total com saúde nas 
mesorregiões paraibanas e no Estado da Paraíba (2018-2022)

Fonte: SIOPS, 2023. Elaboração dos autores, 2023.

Tabela 1. Valores gastos em reais (R$) com saúde e com medicamentos nos maiores municípios de cada 
mesorregião do estado da Paraíba em 2018 e a porcentagem da despesa com medicamentos em relação a 
despesa com saúde

MUNICÍPIOS

                    2018

Despesa total 
com Saúde

Despesa com
Medicamentos

Despesa com 
Medicamentos em %

João Pessoa
(Região da Mata)

683.365.165,84 13.462.293,77 1,97%

Campina Grande
(Região do Agreste)

315.395.476,87 2.144.689,24 0,68%

Patos
(Região do Sertão)

79.156.041,19 245.383,73 0,31%

Monteiro
(Região da Borborema)

28.954.957,06 sem registro sem registro

Fonte: SIOPS, 2023. Elaboração dos autores, 2023.

Avaliação da correspondência de 
informações quanto ao cumprimento da 
EC29/2000 no período de 2018 a 2022.

No período em questão (2018-2022), praticamen-
te todos os municípios investiram, pelo menos 15% 
de sua arrecadação em saúde. Entretanto, os municí-

pios Riachão do Poço e Lagoa, pertencentes a região 
da Mata, investiram apenas 13,71% e 14,59% dos re-
cursos próprios com saúde, respectivamente. Os mu-
nicípios que investiram apenas o mínimo de 15% fo-
ram Ouro Velho em 2019 e Livramento em 2021, os 
demais investiram acima do mínimo. Os municípios 
que mais investiram estão indicados na Tabela 3.
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Tabela 2. Valores gastos em reais (R$) com saúde e com medicamentos nos maiores municípios de cada 
mesorregião do estado da Paraíba em de 2022 e a porcentagem da despesa com medicamentos em relação 
a despesa com saúde

MUNICÍPIOS

2022

Despesa total com 

Saúde

Despesa com

Medicamentos

Despesa com 

Medicamentos em %

João Pessoa

(Região da Mata)
996.786.482,88 32.893.953,94 3,3%

Campina Grande

(Região do Agreste)
542.053.242,07 5.041.095,15 0,93%

Patos

(Região do Sertão)
95.498.340,44 9.549,83 0,01%

Monteiro

(Região da Borborema)
44.167.440,36 44.167,44 0,1%

Fonte: SIOPS, 2023. Elaboração dos autores, 2023.

Tabela 3. Municípios paraibanos que mais investiram com recursos próprios em saúde de acordo com cada 
mesorregião, porcentagem em relação a arrecadação de impostos

MESORREGIÃO 2018 2019 2020 2021 2022

SERTÃO Conceição 
28,72%

Belém do Brejo 
do Cruz
29,47%

 Santa Cruz 
32,65%

Belém do Brejo 
do Cruz
32,16%

 Princesa Isabel
34,48%

MATA  Pitimbu
28,9%

 Rio Tinto 
28,68%

Pitimbu
34,14%

Jacaraú
34,25%

Jacaraú
34,33%

BORBOREMA Coxixola 
27,25%

 Serra Branca 
27,97%

São Mamede 
33,11%

Monteiro
33,69%

Cubati
31,72%

AGRESTE Juarez Távora
31,45%

Nova Floresta 
30,41%

Logradouro
29,81%

Queimadas
 28,77%

Gado Bravo 
30,29%

Fonte: SIOPS, 2023. Elaboração dos autores, 2023.

Em relação à evolução das despesas nessa área pe-
las mesorregiões, observa-se que a média anual não 
apresenta grandes variações, indicando que mesor-
regiões com maior densidade populacional e maior 
receita, como a região da Mata, onde está situada a 

capital paraibana João Pessoa, e a região do Agreste 
onde fica a segunda maior cidade do estado, Campina 
Grande, apresentam a porcentagem de despesas seme-
lhantes a regiões de menor densidade populacional e 
menor receita, conforme indicado na Figura 2.
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Quanto ao gasto por esfera de governo, a Figura 3 
mostra uma queda nos valores investidos pelo Gover-
no Federal, uma vez que, em 2022 o valor declarado 
foi zero. Embora o Governo Federal não tenha atua-
lizado o SIOPS em 2022, não significa que não houve 
investimentos em saúde neste ano. Também é possível 

Figura 2. Evolução do percentual médio de recursos próprios dos municípios aplicados em saúde por mesor-
região na Paraíba – 2018-2022

Fonte: SIOPS, 2023. Elaboração dos autores, 2023.

observar um aumento nos valores investidos em 2020 
em relação aos demais anos. Outrossim, observa-se que 
os municípios variam entre 19-22% do investimento 
com recursos próprios em saúde, enquanto o estado da 
Paraíba permanece com valores constantes de 12% do 
investimento com recursos próprios em saúde.

Figura 3. Percentual médio em relação aos recursos próprios aplicados em saúde pela esfera de governo – 
2018-2022

Fonte: SIOPS, 2023. Elaboração dos autores, 2023.
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Discussão

A EC n° 29/2000 propiciou um desfecho favorá-
vel ao orçamento da saúde ao designar mais recur-
sos, incluindo uma maior contribuição por parte 
dos estados e municípios. Antes da sua aprovação, 
em 2000, a União era responsável por mais da me-
tade do aporte de recursos para o setor,  depois da 
emenda, constatou-se uma queda substancial nessa 
proporção, enquanto o aporte de Estados e Municí-
pios crescia, uma vez que a previsão constitucional 
estabelecia um sistema descentralizado.16

Os resultados apresentados nas Figuras 2 e 3 
revelaram que a média de gastos com ASPS pelos 
municípios supera o previsto pela legislação. Como 
apontado em outros estudos, o enfrentamento de 
um cenário de subfinanciamento crônico do sistema 
de saúde, agravado pela necessidade de preencher 
lacunas na assistência, reduzir filas e aprimorar o 
atendimento à saúde da população, os municípios 
brasileiros se viram pressionados pelos cidadãos em 
busca de uma assistência de qualidade. Isso resul-
tou em investimentos muito além do limite mínimo 
estabelecido em 15% de suas receitas próprias. Em 
2019, o investimento dos municípios em saúde além 
do mínimo constitucional, totalizou R$31,2 bilhões, 
o que equivale a aproximadamente 25% do piso fede-
ral estabelecido para essa finalidade.17

Em contrapartida, as despesas com ASPS pelo 
Estado da Paraíba (Figura 3) permanecem constan-
tes e próximas ao mínimo exigido por lei. De tal for-
ma ocorreu com as despesas da União, apresentando 
pouca variação no decorrer dos anos. Como já havia 
sido indicado em estudos que utilizaram o SIOPS 
para determinar o crescimento dos gastos federais, 
vinculada à variação nominal do PIB,  o contínuo 
aporte de recursos próximos ao mínimo constitucio-
nal por parte dos diferentes governos, mantiveram a 
participação desses gastos no PIB em um intervalo 
entre 1,6% e 1,7% durante o período de 2000 a 2019.17

As premissas de cálculo para financiamento das 
ASPS entre os três entes são diferenciadas. Para a 
União os recursos têm o crescimento limitado a 
metas fiscais instituídas pela LC n° 200/2023, caso 
a meta primária venha a ser atingida, o gasto au-
menta a 70% do crescimento da receita; se não for, o 
crescimento se reduz a 50%, com limite mínimo de 
0,6% ao ano.18 Enquanto para os demais entes o gas-

to acompanha o crescimento da arrecadação, o que 
afeta o financiamento compartilhado estabelecido 
pelo SUS. Independentemente da meta de gastos, a 
redução da participação federal no financiamento do 
setor já era uma tendência, com os encargos concen-
trando-se em estados e municípios.19

Os resultados da Tabela  3 corroboram com os 
achados nas Figuras 2 e 3, em que as mesorregiões 
investiram mais em saúde com seus recursos pró-
prios que o Estado da Paraíba. Assim, como é apre-
sentado  na Figura 1 e nas Tabelas 1 e 2, em que as 
mesorregiões investiram mais em medicamentos 
que o Estado. Os problemas atrelados ao fato de os 
municípios serem os protagonistas no financiamen-
to do sistema de saúde consistem nas limitações es-
truturais do SUS e a notável disparidade entre os 
5.570 municípios do Brasil, resultando em diferen-
tes padrões de crescimento da Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) e na diversidade da qualidade dos 
serviços oferecidos.20,21 

Um estudo que analisou os gastos dos municípios 
brasileiros com saúde constatou que o gasto per capi-
ta com recursos próprios é menor nas regiões Norte 
e Nordeste, e maior nas regiões Sul e Centro-Oeste, 
indicando que os municípios apresentam condições 
reais bastante distintas para cumprir o seu papel no 
sistema de saúde.22

Ratificando os achados anteriores, outro estudo 
que investigou os gastos com medicamentos na re-
gião noroeste do estado de Minas Gerais concluiu 
que os gastos com medicamentos são maiores do que 
os valores mínimos pactuados.23 Semelhante a isso, 
uma análise dos gastos com medicamentos de um 
município no sul do Brasil identificou que o custo 
anual do município por usuário de medicamento foi, 
em média, de R$ 250,60, indicando valores 25 vezes 
maiores do que o mínimo estabelecido pela legisla-
ção vigente.24

Fundamentando-se nesses achados, faz-se visível 
que a articulação entre a política de saúde e a política 
econômica não se revelou suficiente para aumentar 
os investimentos do governo federal na área da saú-
de durante o período de crescimento econômico do 
Brasil. O aumento no orçamento da saúde foi impul-
sionado pelos gastos com o combate à Covid-19, es-
pecialmente no triênio 2020-2022. Desconsiderando 
essas despesas, o orçamento manteve-se estável na 
última década.25 
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O montante atribuído ao piso da Ação de Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS) no Orçamento Federal da 
União de 2019 totalizou R$ 117.293 bilhões, corres-
pondendo a R$560,41 per capita. Estes valores apre-
sentam-se inferiores aos montantes empenhados nos 
anos de 2014 a 2018. Em termos percentuais, tais ci-
fras representam 13,87% da Receita Corrente Líquida 
(RCL) da União e 1,65% do PIB brasileiro, eviden-
ciando uma diminuição em relação às ocorrências ve-
rificadas nos anos de 2017 e 2018.12 Em 2021, o aporte 
financeiro destinado à saúde pública no Brasil, englo-
bando apenas a esfera federal, representou 2,37% do 
PIB, e em 2022 caiu para apenas 1,92%.26

Com base nisso, vê-se que o subfinanciamento 
do SUS pela União provoca um crescimento real dos 
gastos em saúde pela esfera municipal, esse feito é 
justificado pelo federalismo fiscal vigente, que se ca-
racteriza pela descentralização apenas no que abran-
ge as despesas, não no que concerne à arrecadação, 
indicando uma situação de dependência fiscal.27

Diante do cenário em que a aquisição de medica-
mentos é afetada pela carência orçamentária da saúde, 
uma das consequências é a judicialização. Sendo que 
esse é um fenômeno complexo que envolve aspectos 
técnico-científicos, jurídicos e sociais.28 Muitos casos 
envolvem demandas por medicamentos custeados 
pelo Estado, o que onera o financiamento destinado à 
Assistência Farmacêutica (AF) municipal, provocan-
do a elevação dos gastos em decorrência da imprevisi-
bilidade de programar a aquisição, impactando nega-
tivamente a saúde pública do município.29,30  

O gasto com a judicialização de medicamentos 
no município de João Pessoa, PB, representou mais 
de 20,69% (R$ 8.679.138,32) do total liquidado em 
2017 para a compra de medicamentos. Em 2019, cer-
ca de 8,78% (R$ 60.188.797,65) do orçamento da AF 
foi utilizado exclusivamente para a judicialização 
de medicamentos no município.29 Por sua vez, no 
Distrito Federal, houve um aumento de 3.220 vezes 
na judicialização de medicamentos entre os anos de 
2005 e 2010.31

Dessa forma, a judicialização do acesso a medi-
camentos não é simples de ser solucionada, devido a 
seu caráter multifacetário e o envolvimento de dife-
rentes órgãos da administração pública. Pode incluir 
entraves que vão desde o déficit de um processo con-
tínuo de incorporação de terapias inovadoras, com 

evidências científicas fundamentadas em estudos 
criteriosos, até desafios que abrangem o processo de 
patentes.30

Atualmente, de forma paradoxal, o Brasil direcio-
na mais recursos para a saúde privada do que para a 
saúde pública.10 Consequentemente, o SUS perma-
nece subfinanciado, apesar de sua obrigação consti-
tucional de garantir a universalidade e a integralida-
de dos serviços. Uma vez que coexiste com um setor 
privado que consome uma parcela significativa de 
recursos, incluindo os planos de saúde, que atendem 
a uma parcela relativamente pequena da população 
(apenas 25%), com coberturas e responsabilidades 
claramente delimitadas. Não obstante, as famílias 
enfrentam despesas diretas consideráveis, sobretudo 
relacionadas a medicamentos, o que gera uma carga 
financeira substancial.32

A carência financeira do sistema de saúde no Bra-
sil resultou da falta de apoio a grupos sociais e das 
políticas neoliberais das décadas de 1990 e 2000. O 
problema se intensificou após a aprovação do “teto 
de gastos” em 2016, agravando as vulnerabilidades 
estruturais do sistema.32 A Constituição de 1988, 
embora estabelecendo a saúde privada como com-
plementar à pública, permitiu que gastos com saúde 
privada fossem considerados no cálculo da renda tri-
butável, prejudicando o financiamento do SUS. Uma 
análise das fontes de financiamento do MS mostra 
que a maioria dos recursos provém de contribuições 
sociais, como a Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins) e a Contribuição sobre 
o Lucro Líquido de Empresas (CSLL).33

Vale salientar que a revisão das leis e abordagens 
financeiras na área da saúde é algo calculável e pro-
gramado. A CF/1988 avalia que os percentuais a se-
rem aplicados por estados e municípios, assim como 
as regras de divisão e controle, definidas em lei com-
plementar, devem ser reavaliados a cada cinco anos 
(art. 198, § 3o ). Ademais, consideráveis alterações 
podem ser feitas, e são fomentadas por medidas in-
fralegais, como a reformulação dos blocos de finan-
ciamento, em 2017.17

É importante ressaltar que o financiamento, por 
si só, não garante a mudança de modelo, especial-
mente considerando o subfinanciamento específico 
e as limitações dos gastos com saúde, uma vez que 
esse é um aspecto complexo com múltiplos determi-
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nantes. Não obstante, o financiamento prevê a sua 
capacidade de promoção da equidade na distribuição 
regional dos recursos, proporcionando acesso, prin-
cipalmente para os municípios de menor população. 
Além disso, ao atrair os pequenos municípios, torna-
-se um mecanismo poderoso para disseminar políti-
cas de mudança de modelo, desde que seja comple-
mentado principalmente por planos de governo em 
níveis local, regional e federal, com foco no fortale-
cimento da Atenção Básica. Isso inclui a formação 
contínua de recursos humanos, a promoção de uma 
cultura de monitoramento de resultados e a partici-
pação essencial da população no processo.33 

O maior fator limitante do trabalho foi a carência 
de dados dos anos em estudo. A Lei de Responsabi-
lidade Fiscal é cumprida pela publicação de dados, 
mas não há transparência, ou seja, falta clareza na 
declaração das despesas específicas em cada área ou 
indicador por parte dos gestores. Logo, no SIOPS 
não são declarados os valores ou percentuais reais 
destinados pelos municípios e pelo estado da Paraíba 
à aquisição de medicamentos para os componentes 
da AF, sendo informado apenas o valor total da des-
pesa com medicamentos.

Conclusão

A partir dos resultados obtidos com as análises 
nas sessões anteriores, é possível concluir que o gasto 
com medicamentos corresponde a uma média >2% 
da despesa total com saúde pelos municípios. Ade-
mais, foi demonstrado que a média de gastos com 
ASPS pelos municípios é superior ao estipulado pela 
lei EC n° 29/2000, enquanto o estado da Paraíba e a 
União não seguem esse aumento. 

Diante disso, constata-se um déficit no fomento 
à saúde em decorrência da limitada participação da 
União, mesmo sendo esta responsável por arrecadar 
a maior parcela da receita pública. Ao descentralizar 
os gastos, a União torna os municípios brasileiros 
responsáveis pelo financiamento do setor, incluindo 
as despesas com medicamentos. 

Assim, por meio desse estudo é demonstrado a 
necessidade de mais trabalhos que envolvam a aná-
lise estatística de dados fornecidos por sistemas de 
informações como o SIOPS, Siga Brasil, FINBRA 
(Finanças Municipais) e outros que promovam a 

transparência e possibilitem a discussão das despe-
sas realizadas pelos entes políticos da República em 
diferentes áreas. Também se faz necessário que ór-
gãos de fiscalização tomem medidas que favoreçam o 
cumprimento da transparência dos dados. No tocan-
te à sociedade civil, é imprescindível o entendimen-
to a respeito da participação popular, considerando 
que esse é um dos princípios do SUS, isso se aplica 
na importância de se cobrar mais investimentos em 
saúde por parte dos municípios, DF, estados e união.
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